
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Descrição do objeto

1.1. Atender as demandas por Jurisprudência dos Gabinetes, Juízes, Secretaria e
Zonas Eleitorais na elaboração de peças, teses, consultas de fundamentos e entendimentos de
argumentos e conceitos jurídicos aplicados em casos reais, principalmente neste momento de
Eleição quando se faz necessário na análise dos processos de registro de candidatura,
prestação de contas, entre outros.

2. Justificativa para a contratação

2.1. Considerando a necessidade de instrução e de estudos contínuos por parte dos
servidores das unidade de Assessoria que necessitam ter acesso a materiais atualizados dos
mais variados ramos do Direito, ampliando os meios de atualização jurisprudencial das áreas
meios e áreas fim desta Instituição, busca-se a assinatura de uma ferramenta que ajudará a
agilizar as pesquisas ligadas à área jurídica e de negócio do TRE-TO, bem como servir de fonte
de atualização de todos os integrantes com consulta e análise de informações jurídicas,
incluindo jurisprudência, legislação, doutrina e modelos de peças processuais. Assim sendo, os
mesmos podem tomar decisões respaldadas em normas, jurisprudências seguras e atualizadas,
bem como facilitar o entendimento de casos complexos com reforço de conteúdo doutrinário,
legislativo, modelos de peças processuais, notícias jurídicas, entre outros.

2.2. Pretende-se atender as demandas informacionais - Jurisprudência, artigos,
notícias, legislações e diários oficiais das seções de assessoria do TRE-TO na execução de
suas atividades diárias, garantindo a eficiência e a eficácia;

2.3. O objeto da contratação pretendida é um só: a contratação de assinatura de
serviço de acesso à plataforma virtual Jusbrasil. O objeto constitui, portanto, item único, não
sendo possível sua divisão ou parcelamento.

3. Descrição completa da solução

3.1. Trata a presente contratação de assinatura do pacote corporativo da plataforma
JUSBRASIL busca avançada para até 40 (quarenta) usuários. Por ser um objeto comum e que
não precisa estar associado a outro objeto para produção dos resultados pretendidos, inexiste
necessidade de eventual contratação concomitante a essa. Trata-se de serviços em que há
inviabilidade de competição, logo enquadrado no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo,
dessa forma, ser adotada a inexigibilidade de licitação;

3.2. A plataforma JusBrasil permite a realização de consulta com acesso on-line ás
matérias no respectivo site "JUSBRASIL", por meio de login e senha determinados pelo TRE-
TO ou pelos usuários indicados;

3.3. Os serviços do JusBrasil são fornecidos pela pessoa jurídica de direito privado
com a seguinte Razão Social: GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA. CNPJ:
07.112.529/0001-46, simplesmente denominada “JusBrasil” titular da propriedade intelectual
sobre software, website, aplicativos, conteúdos e demais ativos relacionados à plataforma
JusBrasil.

4. Requisitos da contratação

4.1. O serviço a ser contratado é fornecido de modo "on-line", em plataforma web da
rede mundial de computadores, afastando da exigência dos critérios de sustentabilidades
previstos na Política de Sustentabilidade do TRETO. Por fim, podemos considerar que essa
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forma de acesso ao conteúdo, evita consumo de papel, e a desnecessidade de impressão,
garantindo de todo modo uma prática de sustentabilidade ambiental por parte do TRETO;

4.2. A contratada deve estar inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF;

4.3. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND - DAU) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (TCU), o Certificado de Regularidade do FGTS
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT - TST), caso esses documentos
não estejam regularizados e disponíveis no SICAF;

4.4. Declaração de Exclusividade, do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar
que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, nos termos
do § 1º do art. 74 da Lei nº 14.133/21;

4.5. Início da prestação do serviço iniciará em até 7 (sete) dias úteis contados a partir
do recebimento da nota de empenho;

4.6. Não trás impacto na sustentabilidade ambiental, haja vista ser tudo realizado de
forma online.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Após a formalização da contratação, será emitida nota fiscal correspondente e em
até 7 (sete) dias úteis contados a partir do recebimento da nota de empenho, o JUSBRASIL
habilitará o acesso aos serviços para os usuários indicados;

5.2. O prazo da contratação terá sua vigência a partir da disponibilização, pela
JusBrasil, do acesso à base a fim de que o TRE-TO possa repassar os acessos às Zonas
Eleitorais para a produção de login e senha, pelo período de 12 (doze) meses;

5.3. O acesso aos serviços deverá ser disponibilizado via internet para o Tribunal
Regional Eleitoral do Tocantins, em site específico, 24 horas por dia, todos os dias da semana,
pelo período de 12 (doze) meses, a contar da liberação do acesso para cadastro dos usuário
para acesso por meio de "login e senha";

5.4. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do serviço, nos termos do §
4º do art. 74 da Lei nº 14.133/21.

5.5. Obrigações do contratada

5.5.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial ( Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput);

5.5.2. A execução do objeto em tela deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Seção
de Biblioteca, Memória e Arquivo - SEBIA;

5.5.3. O fiscal da contratação anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do serviço (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 1º);

5.5.4. O fiscal da contratação informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes à situação que demandar decisão/providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º);

5.5.5. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução da contratação, e não excluirá nem reduzirá essa
reponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art.
120º), observado o disposto na cláusula 10.2 dos Termos de Uso, disponível
em https://suporte.jusbrasil.com.br/hc/pt-br/articles/360041534072-Termos-de-Uso-da-
Plataforma-Jusbrasil;

5.5.6. As comunicações entre o TRE-TO e as empresas prestadora das bases digitais
devem ser realizadas por e-mail.
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5.6. Obrigações do contratante

5.6.1. Proporcionar às empresas contratadas as condições necessárias a fim de que
possam desempenhar normalmente a prestação dos serviços objeto deste Termo de
Referência;

5.6.2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados das empresas a serem contratadas, relativamente ao objeto deste Projeto Básico;

5.6.3. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências na contratação.

6. Modelo de gestão de contrato

6.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial ( Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput);

6.2. A execução do objeto em tela deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Seção
de Biblioteca, Memória e Arquivo - SEBIA;

6.3. Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro
de preços;

6.4. O fiscal da contratação informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes à situação que demandar decisão/providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º);

6.5. As comunicações entre o TRE-TO e a empresa prestadora do serviço devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Após a formalização da contratação, será emitida nota fiscal correspondente e, em
até 7 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimentoda nota de empenho, o JUSBRASIL
habilitará o acesso aos serviços para os usuários indicados.

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor

8.1. Apresentação de documentos que comprovem a legitimidade da empresa para a
prestação do serviço;

8.2. Comprovação de que o fornecedor é a própria editora ou distribuidor autorizado;

8.3. A proposta mais vantajosa para a Administração, observados os princípios da
economicidade e da eficiência;

8.4. O Fornecedor deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica e
fiscal.

9. Estimativa do valor da contratação

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, com finalidade de que os
licitantes apresentem sua melhor proposta para o certame, nos termos previstos no art. 24 da
Lei nº 14.133/2021 e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das
Propostas.

10. Adequação orçamentária

10.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025,  na
ordem nº: 1.153.

11. Sanções administrativas em caso de descumprimento contratual

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, O
contratado que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 11.1, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1, bem como nas alíneas “b”, “c”
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021);

d) Multa: i. Moratória de 0,7% (zero vírgula sete por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da nota de empenho, até o limite de 10% (dez por cento); ii.
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de
8% a 10% do valor da nota de empenho. iii. Compensatória, para a inexecução total
do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10% a 15% do valor nota de
empenho.

11.3. Para infração descritas nas alíneas “a”, “b” e “d” do subitem 11.1, a multa será de
5% a 8% do valor da nota de empenho;

11.4. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021);

11.5. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021): a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o
Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159);

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei nº 14.133, de 2021);

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022;

11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

11.14. O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade
imposta à Contratada;

11.15. A recusa injustificada do fornecedor em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à
multa compensatória no percentual de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta e,
se for o caso, à imediata perda da garantia de proposta, em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação.

12. Forma de reajustamento do contrato

12.1. Não se aplica, pagamento feito em uma única Nota Fiscal.

LUCIANO QUINTAO WOTKOSKY
Assistente

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2025, às 17:17, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-to.jus.br/autenticar
informando o código verificador 000012302568086 e o código CRC 13E1BAFA.
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